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~versos matizes, pro!!o~do soluçõe~ pertinente~ 
~tado e em consonanClG com aqUilo que efett­
~m verdadeiro processo civil de resultados. 

Irazão dessa qualidade de pesquisa e capaci­
~or, o trabalho que ora se publica, sem altera­
ts principais, apresenta-se como um dos mais 
ta, sendo de leitura obrigatória para todos que 
rofundar, mormente nesse momento em que 
e de transformação do processo civil, com a 
em vigor de um novo Código, onde a celerida­

considerada como um dos novos paradigmas 
cesso. 

parabéns ao autor e ao editor p.ela publicação 
~cito todos a sua prazerosa lel/ura, que com 
rsoluções adequadas às dúvidas ligadas a ce­
I'l efetivação dos direitos fundamentais. 

Olavo de Oliveira Neto 
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A presente obra é fruto da inqui{ 
e pesquisador aliada à angústia do advoga 
se, a concretização tempestiva dos direito 
Constituição Feder,!!. 

Não é assunto novo a demora co 
cia são resolvidas pela justiça brasileira. 
Folha de S.Paulo, em 23 de dezembro de 
começou em novembro de 19 I 4 e só tel 
comarca de Diamantino, interior do Estado 
to, na sentença, o juiz mencionou desco 
pelo mundo enquanto a ação pendia de jull 
(iniciada em 1917), as Guerras Mundiais ( 
na de Arte Moderna (1922) e o milésimo 
Enquanto o processo tramitou, consoante 
passaram pela comarca; o Brasil teve seis 
vis. Afirmou o repórter: 

Os únicos andamentos registrados 
documentos e petições nas décadas 
em /950. Em /977, de acordo com ( 
pronto para um desf echo. Mas, sen 
cluso às prateleiras do f ómm'. 

o exemplo dado pode ser único 
lamentavelmente, são corriqueiros os pn 
vinte anos para obter solução definitiva. 

A situação é dramática especialr 
car em nossa vagarosa justiça é a proteção 

Processo tramita por 93 anos no inleri or de MT. Folt 
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